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b) Monitorizar o desenvolvimento dos sistemas de
informação para a vigilância epidemiológica e
a avaliação dos ganhos em saúde dos Por-
tugueses;

c) Promover a apresentação das propostas neces-
sárias ao aperfeiçoamento do Plano Nacional
de Saúde;

d) Promover, anualmente, a apresentação e a
divulgação dos relatórios de execução do Plano
Nacional de Saúde;

e) Exercer todas as demais competências que lhe
forem delegadas, designadamente no âmbito da
direcção e supervisão das actividades dos ser-
viços e organismos do Ministério da Saúde rela-
cionadas com o Plano Nacional de Saúde.

2 — O alto-comissário da saúde detém ainda as com-
petências legalmente atribuídas aos titulares dos cargos
de direcção superior de 1.o grau.

3 — Aos coordenadores nacionais compete elaborar,
coordenar e assegurar o cumprimento dos programas
específicos de âmbito nacional referidos no despacho
previsto no n.o 4 do artigo 3.o, bem como exercer as
competências que neles forem delegadas e subdelegadas.

Artigo 5.o

Gabinete de assessoria

1 — O Alto Comissariado da Saúde integra um gabi-
nete de assessoria, cuja dotação é estabelecida por des-
pacho conjunto dos Ministros de Estado e das Finanças
e da Saúde.

2 — Os elementos do gabinete de assessoria são
recrutados em regime de destacamento ou requisição,
no caso de funcionários públicos ou de trabalhadores
de institutos públicos, ou em comissão de serviço, no
caso de trabalhadores de entidades sujeitas ao Decre-
to-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro.

Artigo 6.o

Apoio

O apoio logístico, administrativo e financeiro neces-
sário ao funcionamento do Alto Comissariado é deter-
minado por despacho do Ministro da Saúde, nos termos
do artigo 19.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro.

Artigo 7.o

Comissão Nacional de Luta contra a Sida

1 — É extinta a Comissão Nacional de Luta contra
a Sida (CNLCS), passando as suas atribuições a ser asse-
guradas por um dos coordenadores nacionais previstos
no artigo 3.o, nos termos do despacho referido no n.o 4
do mesmo artigo.

2 — O pessoal em serviço na CNLCS transita para
o Alto Comissariado da Saúde, mantendo-se o seu esta-
tuto jurídico.

3 — Os saldos de todas as dotações existentes na
CNLCS transferem-se automaticamente para o orça-
mento do Alto Comissariado da Saúde.

4 — Os bens afectos à CNLCS transitam, sem neces-
sidade de quaisquer formalidades, para o Alto Comis-
sariado da Saúde.

5 — O Alto Comissariado da Saúde sucede na uni-
versalidade dos direitos e obrigações de que era titular
a CNLCS, sem necessidade de quaisquer formalidades,
constituindo o presente diploma título bastante para
todos os efeitos legais.

6 — As referências feitas em quaisquer diplomas à
CNLCS consideram-se feitas ao Alto Comissariado da
Saúde.

Artigo 8.o

Norma revogatória

São revogados os n.os 2 a 5 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 257/2001, de 22 de Setembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Junho de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Manuel
Moreira de Campos e Cunha — António Fernando Cor-
reia de Campos.

Promulgado em 18 de Julho de 2005.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Julho de 2005.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 647/2005
de 10 de Agosto

A requerimento da COFAC — Cooperativa de For-
mação e Animação Cultural, C. R. L., entidade ins-
tituidora da Universidade Lusófona de Humanidades
e Tecnologias, reconhecida como de interesse público
pelo Decreto-Lei n.o 92/98, de 14 de Abril, ao abrigo
do disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94,
de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março;

Considerando que a Universidade Lusófona de
Humanidades e Tecnologias foi autorizada a ministrar
um curso conferente do grau de licenciado em Ciências
da Comunicação e da Cultura nas condições estabe-
lecidas na Portaria n.o 141/95, de 9 de Fevereiro, alterada
pela Portaria n.o 1275/97, de 29 de Dezembro, conjugada
com o disposto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 92/98, de 14 de Abril;

Considerando que já decorreram cinco anos de fun-
cionamento do referido curso;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto nos artigos 39.o e 64.o do refe-
rido Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de atribuição do grau de mestre

A Universidade Lusófona de Humanidades e Tec-
nologias é autorizada a conferir o grau de mestre na
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especialidade de Produção e Criação em Artes Tec-
nológicas.

2.o

Regime aplicável

O regime aplicável à atribuição do grau de mestre
é o fixado pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3.o

Grau

O grau de mestre na especialidade de Produção e
Criação em Artes Tecnológicas é conferido aos que satis-
façam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Conclusão, com aproveitamento, de todas as
unidades curriculares que integram o plano de
estudos do curso de especialização;

b) Elaboração, discussão e aprovação de uma dis-
sertação especialmente escrita para o efeito.

4.o

Autorização de funcionamento do curso

É autorizado o funcionamento do curso de especia-
lização na Universidade Lusófona de Humanidades e
Tecnologias nas instalações que estejam autorizadas nos
termos da lei.

5.o

Número máximo de alunos

1 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 20.

2 — A frequência global do curso de especialização
não pode exceder 30 alunos.

6.o

Duração

O curso de especialização tem a duração de
dois semestres lectivos.

7.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso de espe-
cialização nos termos do anexo à presente portaria.

8.o

Início do funcionamento do curso

O curso de especialização pode iniciar o seu fun-
cionamento a partir do ano lectivo de 2005-2006,
inclusive.

9.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso de especialização
são fixadas nos termos da lei e do regulamento.

10.o

Regulamento

1 — O regulamento a que se refere o artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 216/92 e as respectivas alterações estão
sujeitos a registo.

2 — O registo efectua-se através de despacho do
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
ouvida a comissão de especialistas a que se refere o
n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo.

3 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior recusa o registo do regulamento se o mesmo
for desconforme com a lei ou com os Estatutos da Uni-
versidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias.

4 — Após o registo, a entidade instituidora faz publi-
car o regulamento, bem como as suas alterações, no
Diário da República, 2.a série.

11.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino do
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, quer por não cumprimento
dos pressupostos de autorização e reconhecimento, quer
em consequência das acções previstas no artigo 75.o do
Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 23 de Julho de
2005.

ANEXO

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias

Curso de Produção e Criação em Artes Tecnológicas

Grau de mestre

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas teóricas Aulas teórico-
-práticas Aulas práticas Seminários

e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Estética e Artes Tecnológicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2
Média e Culturas do Virtual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2
Teorias da Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2
Corpo, Afecção e Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2
Atelier de Artes Interactivas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Atelier de Artes Interactivas II: Jogos . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3
Atelier das Artes Interactivas III . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Sistemas de Hipertexto e Narratividade Interactiva . . . 2.o semestre . . . . 1,5
Museus e Interfaces Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 1,5
Teoria dos Interfaces e dos Ambientes Artificiais . . . . 2.o semestre . . . . 1,5
Imagem e Interactividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 1,5


